
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.868.027 - PB (2020/0068957-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADORES : TADEU ALMEIDA GUEDES E OUTRO(S) - PB019310 
   ROBERTO MIZUKI DIAS DOS SANTOS  - PB019535 
   LÚCIO LANDIM BATISTA DA COSTA  - PB024005B
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA. EXIGÊNCIA DE FORMAÇÃO 
PARA A HABILITAÇÃO AO MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO INFANTIL E 
NOS CINCO PRIMEIROS ANOS DO ENSINO FUNDAMENTAL ALÉM DA 
ESTABELECIDA NO ART. 62 DA LEI DE DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.
1. Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”. 
2. Segundo o artigo 62 da Lei n. 9.394/96 (LDB), "[a] formação de docentes para 
atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de 
graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, 
como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas 
quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio na 
modalidade Normal".
3."Consoante o entendimento desta Corte, o município não pode exigir formação para 
a habilitação ao magistério da educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino 
fundamental além da estabelecida no art. 62 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional". (AgInt no AREsp. 586.891/PR, Rel. Min. GURGEL DE 
FARIA, DJe 14.3.2019).
4. Recurso especial provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 26 de maio de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.868.027 - PB (2020/0068957-5)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADORES : TADEU ALMEIDA GUEDES E OUTRO(S) - PB019310 
   ROBERTO MIZUKI DIAS DOS SANTOS  - PB019535 
   LÚCIO LANDIM BATISTA DA COSTA  - PB024005B
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por ESTADO DA PARAÍBA, com fundamento 

no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição da República, contra o acórdão prolatado pelo 

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, cuja ementa assim se resume:

APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL. CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. EDUCAÇÃO. REFORMA DE UNIDADE DE ENSINO EM 
SITUAÇÃO PRECÁRIA. RISCO À SAÚDE E À INCOLUMIDADE FÍSICA DO 
CORPO DOCENTE E DISCENTE. REESTRUTURAÇÃO DO QUADRO DE 
PROFESSORES. PROFISSIONAL QUALIFICADO PARA LECIONAR EM 
CADA DISCIPLINA. DEVER DO ENTE ESTATAL. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
RESERVA DO POSSÍVEL AFASTADO. PROVIMENTO DO APELO E 
DESPROVIMENTO DA REMESSA NECESSÁRIA.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

Nas razões do especial, o recorrente aponta violação ao artigo 62, da Lei nº 9.394/96 

(Lei de Diretrizes e Bases da Educação), sob o argumento de que o Tribunal de origem condenou 

o recorrente à contratação de professores com formação de nível superior para a educação 

básica, indistintamente, sem se atentar quanto ao definido para os cinco primeiros anos do ensino 

fundamental, que possibilita a contratação de professores com formação normal, em nível médio.

Alega-se que a Escola Estadual, no presente caso, concentra o ensino fundamental e 

médio, de modo que a condenação para a contratação indistinta de professores em nível superior 

afronta o referido dispositivo. Pugna pelo provimento do recurso para que seja facultado ao 

recorrente a possibilidade de contratar, para os cinco primeiros anos do ensino fundamental, 

professores com formação normal, em ensino médio.

 Apresentadas contrarrazões e admitido o feito na origem, os autos ascenderam a esta 

Corte de Justiça.
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O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 473/478 (e-STJ) pelo provimento do 

recurso especial.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.868.027 - PB (2020/0068957-5)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA. EXIGÊNCIA DE FORMAÇÃO 
PARA A HABILITAÇÃO AO MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO INFANTIL E 
NOS CINCO PRIMEIROS ANOS DO ENSINO FUNDAMENTAL ALÉM DA 
ESTABELECIDA NO ART. 62 DA LEI DE DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.
1. Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”. 
2. Segundo o artigo 62 da Lei n. 9.394/96 (LDB), "[a] formação de docentes para 
atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de 
graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, 
como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas 
quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio na 
modalidade Normal".
3."Consoante o entendimento desta Corte, o município não pode exigir formação para 
a habilitação ao magistério da educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino 
fundamental além da estabelecida no art. 62 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional". (AgInt no AREsp. 586.891/PR, Rel. Min. GURGEL DE 
FARIA, DJe 14.3.2019).
4. Recurso especial provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Prospera a insurgência.

Isso porque, nas razões do especial, o recorrente aponta violação ao artigo 62, da Lei nº 

9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), sob o argumento de que o Tribunal de origem 

condenou o recorrente à contratação de professores com formação de nível superior para a 
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educação básica, indistintamente, sem se atentar quanto ao definido para os cinco primeiros anos 

do ensino fundamental, que possibilita a contratação de professores com formação normal, em 

nível médio. 

Alega-se que a Escola Estadual, no presente caso, concentra o ensino fundamental e 

médio, de modo que a condenação para a contratação indistinta de professores em nível superior 

afronta o referido dispositivo.

Registra-se que constou na parte dispositiva do acórdão que o recorrente procedesse a 

regularização do quadro de professores com a admissão de professores com nível superior, em 

curso de licenciatura plena, para atuar na educação básica, na forma do art. 62 da Lei de 

Diretrizes e Base da Educação.

Pois bem.

Segundo o artigo 62 da Lei n. 9.394/96 (LDB), "[a] formação de docentes para atuar na 

educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em 

universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o 

exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, 

a oferecida em nível médio na modalidade Normal".

Assim, na forma como constou no acórdão recorrido, a orientação do Tribunal de 

origem está em dissonância com a jurisprudência desta Corte, que perfilha o entendimento no 

sentido de que não se admite ao Poder Público a exigência de formação para a habilitação ao 

magistério da educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, além da 

estabelecida no art. 62 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

A corroborar esse entendimento, cito os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
PROFESSOR MUNICIPAL. EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO 
FUNDAMENTAL PRIMEIROS ANOS. CURSO DE NÍVEL SUPERIOR. 
EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL 
INVIABILIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo 2).
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2. Consoante o entendimento desta Corte, o município não pode exigir formação 
para a habilitação ao magistério da educação infantil e nos cinco primeiros anos 
do ensino fundamental além da estabelecida no art. 62 da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional.
3. É inviável a análise de alegações voltadas à desconstituição do julgado que não 
foram suscitadas nas contrarrazões ao recurso especial, por tratar de indevida 
inovação recursal. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp. 586.891/PR, Rel. Min. GURGEL 
DE FARIA, DJe 14.3.2019).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. CONCURSO PÚBLICO.
EXIGÊNCIA NÃO PREVISTA NA LEI DE DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO.
1. A jurisprudência desta Corte vem se sedimentando em favor da legitimidade 
ministerial para promover ação civil pública com vistas à defesa de direitos 
individuais homogêneos, ainda que disponíveis e divisíveis, quando na presença 
de relevância social objetiva do bem jurídico tutelado ou diante da massificação do 
conflito em si considerado.
2. Quanto aos requisitos específicos para acesso ao concurso público para 
preenchimento de vagas de professor, o entendimento do STJ é no sentido de o 
Poder Público Municipal não poder exigir graduação superior ao que prevê a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9.394/1996).
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp.  1.301.154/RJ, 
Rel. Min.OG FERNANDES, DJe 19.11.2015).

Com essas considerações, dou provimento ao recurso especial para reformar o acórdão 

recorrido no ponto da regularização do quadro de professores, facultando ao recorrente a 

possibilidade de contratar, para os cinco primeiros anos do ensino fundamental, professores com 

formação normal, em ensino médio, nos termos do artigo 62 da Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação). 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2020/0068957-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.868.027 / PB

Números Origem:  00010876220128150491  10876220128150491

PAUTA: 26/05/2020 JULGADO: 26/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADORES : TADEU ALMEIDA GUEDES E OUTRO(S) - PB019310 

 ROBERTO MIZUKI DIAS DOS SANTOS  - PB019535 
 LÚCIO LANDIM BATISTA DA COSTA  - PB024005B

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Fundamental e Médio

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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